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E X P E D IE N T E

O Diário Oficial do Município de Dourado, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma publicação 
das entidades da Administração Direta e Indireta deste 
Município, sendo referidas entidades inteiramente 
responsáveis pelo conteúdo aqui publicado.

A C E RV O

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Dourado poderão 
ser consultadas através da internet, por meio do seguinte 
endereço eletrônico: www.dourado.sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de filtros, 
acesse www.imprensaoficialmunicipal.com.br/dourado
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 01/2026 DE 16 DE
SETEMBRO DE 2026

Altera  dispositivos  da  Lei
Orgânica  do  Município  de
Dourado  para  disciplinar  as
emendas  parlamentares
individuais,  estabelecer
regras  para  sua  execução,
transparência, rastreabilidade
e  contro le ,  e  dá  outras
providências.

A MESA DA  CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADO,
nos  termos  do  art.  39  da  Lei  Orgânica  do  Município,
promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica:

Art. 1º. O art. 143-A da Lei Orgânica do Município de
Dourado passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 143-A. É obrigatória a execução orçamentária e
financeira  das  programações  decorrentes  de  emendas
parlamentares individuais aprovadas na Lei Orçamentária
Anual, observados os limites, as condições e as exceções
estabelecidos na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e
na legislação aplicável.

§  1º  As  emendas  parlamentares  individuais  serão
aprovadas no limite de 1,55% (um inteiro e cinquenta e
cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida do
exercício anterior ao do encaminhamento do projeto de Lei
Orçamentária  Anual,  observado  o  regime  constitucional
aplicável aos Municípios.

§ 2º  Do montante previsto no § 1º deste artigo, no
mínimo 50% (cinquenta por cento) será destinado a ações
e  serviços  públicos  de  saúde,  observada  a  legislação
aplicável.

§ 3º O montante destinado às emendas parlamentares
individuais será distribuído igualmente entre os Vereadores,
observado o limite individual resultante da aplicação do §
1º deste artigo.

§  4º  A  execução das programações decorrentes de
emendas  parlamentares  individuais  será  equitativa  e
observará  critérios  objetivos,  técnicos,  impessoais  e
transparentes,  vedada  qualquer  distinção  em  razão  da
autoria parlamentar.

§ 5º  As emendas parlamentares individuais deverão
indicar, de forma individualizada:

I – o autor;
II – o objeto;
III – a finalidade;
IV – o valor;
V  –  o  programa  e  a  ação  orçamentária,  quando

aplicável;

VI – o beneficiário, quando determinado;
VII – o local de aplicação, quando aplicável; e
VIII – os demais elementos necessários à identificação

e à execução da programação.
§ 6º  É vedada a aprovação de emenda parlamentar

individual  cujo  objeto  seja  genérico,  indeterminado  ou
incompatível  com o Plano Plurianual,  a Lei  de Diretrizes
Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual ou a legislação
aplicável.

§ 7º A obrigatoriedade de execução não se aplica às
programações  que  apresentem  impedimento  de  ordem
técnica  devidamente  caracterizado,  fundamentado  e
formalizado  pelo  órgão  competente.

§ 8º  Considera-se impedimento de ordem técnica o
obstáculo  objetivo  que  impossibilite  ou  inviabilize  a
execução da programação, inclusive:

I  –  incompatibilidade  do  objeto  com  a  legislação
aplicável;

II – incompatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias ou a Lei Orçamentária Anual;

III – ausência de elementos técnicos indispensáveis à
execução;

IV – impossibilidade jurídica de execução;
V  –  insuficiência  ou  inadequação  da  dotação

orçamentária;
VI – insuficiência de recursos para a execução integral

do objeto ou de etapa útil e funcional;
VII  –  incompatibilidade  do  beneficiário  com  as

exigências  legais;
VIII  –  ausência  de  licença,  autorização  ou  outro

requisito indispensável à execução;
IX  –  incompatibilidade com as normas aplicáveis às

contratações públicas; ou
X – outras situações objetivamente demonstradas que

inviabilizem a execução da programação.
§  9º  O  impedimento  de  ordem  técnica  será

comunicado ao autor da emenda e à Câmara Municipal, nos
prazos  e  na  forma  estabelecidos  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias.

§  10.  Quando  o  impedimento  for  sanável,  será
assegurada, sempre que possível, oportunidade para sua
correção ou para a adequação da programação, observado
o  procedimento  estabelecido  na  Lei  de  Diretrizes
Orçamentárias.

§  11.  A  limitação  ou  o  contingenciamento  das
programações  decorrentes  de  emendas  parlamentares
individuais somente poderá ocorrer na mesma proporção
incidente sobre as demais despesas discricionárias, quando
necessário ao cumprimento das metas fiscais e observados
os critérios constitucionais e legais.

§  12.  A  execução  das  emendas  parlamentares
individuais observará os princípios da transparência e da
rastreabilidade,  de  modo  a  permitir  a  identificação  do
autor,  do  objeto,  do  beneficiário,  do  valor  autorizado  e
executado,  do  processo  ou  instrumento  jurídico
correspondente  e  da  situação  da  execução.
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§  13.  O  Poder  Executivo  disponibilizará,  em  meio
eletrônico de acesso público, informações individualizadas
sobre a execução das emendas parlamentares individuais,
observado o disposto na legislação aplicável.

§ 14.  A Câmara Municipal acompanhará a execução
das emendas parlamentares individuais por meio de seus
órgãos  competentes,  sem  prejuízo  das  atribuições  do
controle interno e do Tribunal de Contas competente.

§ 15. O acompanhamento parlamentar não implicará
cogestão  administrativa,  ordenação  de  despesa  ou
substituição  dos  agentes  públicos  competentes  pela
execução  das  programações.

§  16.  A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  poderá
estabelecer prazos, procedimentos e requisitos necessários
à operacionalização do disposto neste artigo, observadas a
Constituição Federal e a legislação aplicável.

§  17.  O  Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal
disciplinará  o  procedimento  interno  de  apresentação,
análise, admissibilidade e acompanhamento das emendas
parlamentares individuais.

§ 18. Não se aplica, por força deste artigo, o regime de
execução  obrigatória  às  emendas  parlamentares  de
bancada  ou  de  comissão,  ressalvadas  as  hipóteses
expressamente previstas  na Constituição Federal  ou  em
legislação aplicável.”

Art. 2º. Fica acrescido o art. 143-B à Lei Orgânica do
Município de Dourado, com a seguinte redação:

“Art.  143-B.  A  execução  das  programações
decorrentes  de  emendas  parlamentares  individuais
observará  planejamento,  transparência,  rastreabilidade e
avaliação de resultados.

§ 1º Quando a natureza do objeto exigir, a execução
será precedida dos estudos, projetos, licenças, autorizações
e demais elementos técnicos necessários.

§  2º  A  indicação parlamentar  não substitui  os  atos
administrativos de competência do Poder Executivo.

§  3º  Compete  ao  Poder  Executivo  praticar  os  atos
necessários  à  contratação,  execução,  fiscalização,
liquidação  e  pagamento  das  despesas  decorrentes  das
programações.

§  4º  A  Câmara  Municipal  poderá  fornecer,  quando
necessário, os elementos da demanda que fundamentaram
a  indicação  parlamentar,  sem  assumir  atribuições
administrativas  próprias  do  Poder  Executivo.”

Art. 3º. Fica acrescido o art. 143-C à Lei Orgânica do
Município de Dourado, com a seguinte redação:

“Art.  143-C.  A  execução  das  programações
decorrentes  de  emendas  parlamentares  individuais
destinadas  a  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos
observará a legislação aplicável às parcerias com o Poder
Público,  bem como os  requisitos  legais  de regularidade,
capacidade técnica, pertinência estatutária, transparência e
prestação de contas.

Parágrafo  único.  A  entidade  beneficiária  deverá
aplicar  os  recursos  exclusivamente na finalidade aprovada
e  prestar  contas  na  forma  estabelecida  no  instrumento

jurídico e na legislação aplicável.”
Art.  4º.  As  emendas  parlamentares  individuais

aprovadas antes da entrada em vigor desta Emenda à Lei
Orgânica  permanecerão  submetidas  ao  regime  jurídico
vigente na data de sua aprovação, ressalvada a aplicação
imediata de normas constitucionais, legais ou de controle
externo  supervenientes  que  lhes  sejam  diretamente
aplicáveis.

Art.  5º.  O Poder  Executivo  e  a  Câmara  Municipal
promoverão,  no  prazo  de  180 (cento  e  oitenta)  dias,  a
adequação  dos  atos  regulamentares,  dos  sistemas
eletrônicos,  dos  procedimentos  administrativos  e  das
normas regimentais necessários à aplicação desta Emenda
à Lei Orgânica.

Art.  6º. O Regimento Interno da Câmara Municipal
será adaptado às disposições desta Emenda à Lei Orgânica,
especialmente quanto aos procedimentos de apresentação,
análise, admissibilidade e acompanhamento das emendas
parlamentares individuais.

Art. 7º. Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na
data de sua publicação.

Câmara Municipal de Dourado, 16 de setembro de
2026.

AILTON BUENO DOS SANTOS FILHO
Presidente

SILVIO APARECIDO BERGAMASCO
Vice-Presidente

HENRIQUE MARIANO GONÇALVES
1º Secretário

LUCIANO GAZELA
2º Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADO/SP
1 º  T E R M O  A D I T I V O  A O  C O N T R A T O

ADMINISTRATIVO  Nº  003/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20/2025
Objeto:

prorrogação do prazo de vigência do contrato de prestação
de  serviços  comuns  de  manutenção  preventiva  em
aparelhos  de  ar-condicionado,  compreendendo
limpezas  periódicas  na  Câmara  Municipal  de
Dourado/SP

Empresa  Contratada:  55.942.921  GUSTAVO
MELETO  ZANUTTO

CNPJ da Contratada: 55.942.921/0001-65
Empresa  Contratante:  CÂMARA  MUNICIPAL  DE

DOURADO
CNPJ da Contratante: 01.169.273/0001-27
Valor: R$ 5.240,00
Data da Assinatura do contrato original: 22/09/2025
Vigência original: 12 meses
Período  da  prorrogação:  22/09/2026  a
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21/09/2027
Prazo da prorrogação: 12 meses
Data do Termo Aditivo: 16/09/2026

...........................................................................................................
CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADO/SP
EXTRATO  DO  PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03/2026
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADO/SP
CNPJ: 01.169.273/0001-27
Contratada: SUPERMERCADOS TIBA LTDA
CNPJ: 09.634.249/0003-95
Contrato  Original:  Contrato  Administrativo  nº

002/2026,  celebrado  em  23/01/2026.
Objeto: Aquisição de água mineral, sendo 250 fardos

de água sem gás, com 12 unidades de 500 ml cada, e 100
fardos de água com gás, com 12 unidades de 500 ml cada,
para consumo na Câmara Municipal de Dourado/SP.

Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação da vigência
contratual  por  mais  12  (doze)  meses  e  acréscimo
quantitativo de 62 (sessenta e dois) fardos de água mineral
sem gás e 25 (vinte e cinco) fardos de água mineral com
gás.

Valor  do  acréscimo:  R$  1.436,76  (um  mil
quatrocentos  e  trinta  e  seis  reais  e  setenta  e  seis
centavos),  correspondente  a  24,87% do  valor  inicial  do
contrato.

Valor  global  atualizado:  R$  7.214,76  (sete  mil
duzentos e quatorze reais e setenta e seis centavos).

Vigência prorrogada: 24/01/2027 a 23/01/2028.
Fundamento Legal: Arts. 106, 107, 124 e 125 da Lei

Federal nº 14.133/2021.
Data da assinatura: 16/09/2026.

...........................................................................................................
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